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Proposta de Lei n.º 61/XIV/2.º

Aprova o Orçamento do Estado para 2021

PROPOSTA DE SUBSTITUIÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Deputado único 

representante da Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de substituição à Proposta 

de Lei n.º 61/XIV/2.º – Orçamento de Estado para 2021:

Título I

Disposições gerais

Capítulo II

Disposições fundamentais da execução orçamental

Artigo 6.º

Transferência de património edificado

1 - O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.) e o 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), 

relativamente ao património habitacional que lhes foi transmitido por força da 

fusão e da extinção do Instituto de Gestão e Alienação do Património 

Habitacional do Estado, I. P., e a Casa Pia de Lisboa, I. P. (CPL, I. P.), podem, 

cumprindo as formalidades previstas nos artigos 3.º e 113.º-A do regime jurídico 

do património imobiliário público, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 

de agosto, na sua redação atual, e de acordo com critérios a estabelecer para a 

alienação do parque habitacional de arrendamento público, transferir a 

propriedade de prédios, de frações que constituam agrupamentos habitacionais 

ou bairros, de fogos em regime de propriedade resolúvel e dos denominados 

terrenos sobrantes dos referidos bairros, bem como os direitos e as obrigações a 

estes relativos, para os municípios, empresas locais, instituições particulares de 

solidariedade social ou pessoas coletivas de utilidade pública administrativa que 
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prossigam fins assistenciais e demonstrem capacidade para gerir os 

agrupamentos habitacionais ou bairros a transferir.

2 – (…).

3 – (…).

4 – (…).

5 – (…).

6 – (…).

7 – (…).

8 – (…).

9 – (…).

10 – (…).

11 – A DGTF e os institutos públicos aos quais se refere o presente artigo ficam 

autorizados a transferir para os municípios a propriedade dos arruamentos de uso 

público e dos denominados terrenos sobrantes de uso público, dos agrupamentos 

habitacionais ou bairros transferidos ou a transferir, cumprindo as formalidades 

previstas nos artigos 3.º e 113.º-A do regime jurídico do património imobiliário 

público, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação 

atual.

Nota justificativa: O Governo pretende excluir os imoveis objeto deste artigo, incluindo 

imoveis da Segurança Social, dos critérios de boa administração previstos no regime jurídico 

do património imobiliário público. A Iniciativa Liberal considera que todos os imoveis 

públicos devem estar sujeitos a princípios de boa gestão e não são justificadas as exceções 

que o Governo pretende introduzir no âmbito desta proposta.

Como redigido no Orçamento de Estado, o artigo exonera as entidades referidas do 

cumprimento do artigo 3 do regime jurídico do património urbano, o qual obriga a: 

"1 - A gestão, a utilização e a alienação dos bens imóveis devem ser realizadas de acordo com 

a ponderação dos custos e benefícios.

2 - As despesas com a aquisição, administração e utilização dos bens imóveis devem satisfazer 

os requisitos da economia, eficiência e eficácia, especialmente quando envolvam um 

dispêndio significativo de dinheiros públicos."
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O artigo permite também a transmissão sem qualquer contrapartida de património 

imobiliário para "empresas locais, instituições particulares de solidariedade social ou pessoas 

coletivas de utilidade pública administrativa".

Palácio de São Bento, 29 de outubro de 2020

O Deputado

João Cotrim Figueiredo
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